
5688

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

itern.et-75/2013

46-12 tie  be te mbro

Diário da República, 1.a série —N.° 176-12 de setembro de 2013

Estabelece o regime jurídico das autarquias locais, aprova o esta-
tuto das entidades intermunicipais, estabelece o regime jurídico
da transferência de competências do Estado para as autarquias
locais e para as entidades intermunicipais e aprova o regime
jurídico do associativismo autárquico.

A Assembleia da República decreta, nos termos da alí-
nea c) do artigo 161.0da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.°
Obje to

1 A presente lei aprova:

a) O regime jurídico das autarquias locais;
b) O estatuto das entidades intermunicipais;
c) O regime jurídico da transferência de competências

do Estado para as autarquias locais e para as entidades
intermunicipais, assim como da delegação de competências
do Estado nas autarquias locais e nas entidades intermu-
nicipais e dos municípios nas entidades intermunicipais e
nas freguesias;

d) O regime jurídico do associativismo autárquico.

2 — Os regimes jurídicos e o estatuto referidos no nú-
mero anterior são aprovados no anexo r à presente lei, da
qual faz parte integrante.

Artigo 2.°

1 Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, as
comunidades intermunicipais existentes à data da entrada
em vigor da presente lei mantêm-se com as áreas geográ-
ficas e as denominações constantes do anexo Ir à presente
lei, da qual faz parte integrante.

2 ___Quando todos os municípios que integrem uma
comunidade intermunicipal existente à data da entrada
em vigor da presente lei passem a ficar abrangidos pelas
áreas geográficas de outras comunidades intermunicipais,
a primeira é extinta, ficando os municípios em questão
automaticamente integrados nas últimas, sem prejuízo do
direito de abandoná-las.

3 — Quando as áreas geográficas de várias comunida-
des intermunicipais existentes à data da entrada em vigor
da presente lei passem a ficar abrangidas por uma única
área geográfica, aquelas comunidades intermunicipais
fundem-se, ficando os municípios nela abrangidos auto-
maticamente integrados na nova comunidade intermuni-
cipal, sem prejuízo do direito de abandoná-las.

4 — Quando seja dividida a área geográfica de uma
comunidade intermunicipal existente à data da entrada em
vigor da presente lei, esta cinde-se em tantas comunidades
intermunicipais quantas as áreas geográficas resultantes
da divisão, que sucedem nas partes correspondentes dos
direitos e deveres das anteriores, ficando os municípios
automaticamente integrados na comunidade intermunicipal
por cuja área geográfica tenham passado a estar abrangidos,
sem prejuízo do direito de abandoná-las.

5 - Os municípios que deixem de estar abrangidos
pela área territorial de uma comunidade intermunicipal
existente à data da entrada em vigor da presente lei deixam
automaticamente de fazer parte daquela e ficam automa-
ticamente integrados na área metropolitana ou na comu-
nidade intermunicipal por cuja área geográfica tenham
passado a estar abrangidos, sem prejuízo de abandonar a
comunidade intermunicipal.

6 — No prazo de 90 dias, as novas comunidades inter-
municipais aprovam os seus estatutos e as comunidades
intermunicipais existentes à data da entrada em vigor da
presente lei que sofram alterações nas respetivas áreas
geográficas reveem os seus estatutos e regulam as conse-
quências jurídicas da alteração.

7 — Mantêm-se válidos e em vigor, com as devidas
adaptações, e em tudo o que não contrarie o disposto no
regime jurídico das entidades intermunicipais, aprovado
no anexo t, os regulamentos com eficácia externa e os re-
gulamentos de organização e funcionamento dos serviços
das entidades intermunicipais existentes à data da entrada
em vigor da presente lei.

8 — Caso o direito de abandono das comunidades in-
termunicipais referido nos n."2, 3, 4 e 5 seja exercido no
prazo de 6 meses após a entrada em vigor da presente lei
não é aplicável o disposto no n.° 2 do artigo 65.°

Artigo 3.°

1 São revogados:
a) Os artigos 2.° a 7.", 10.0, 11.0, 13.°, 14.°, 44.°, 103.°,

105.° e 177.° a 187.° do Código Administrativo;
b) O Decreto -Lei n.° 78/84, de 8 de março;
c) A Lei n.° 159/99, de 14 de setembro, alterada pelos

Decretos -Leis n." 7/2003, de 15 de janeiro, e 268/2003,
de 28 de outubro, e pelas Leis n." 107-B/2003, de 31 de
dezembro, 55-B/2004, de 30 de dezembro, 60-A/2005,
de 30 de dezembro, 53-A/2006, de 29 de dezembro,
67-A/2007, de 31 de dezembro, 64-A/2008, de 31 de de-
zembro, 3-B/2010, de 28 de abril, e 55-A/2010, de 31 de
dezembro;

d) Os artigos 1.0 a 3.°, 10.°-A, 13.° a 16.°, as alíneas c)
a o) e q) a s) do n.° 1 e os n.0s2 a 6 do artigo 17.°, os arti-
gos 18.° a 20.', o n.° 1 do artigo 23.0, 30.° a 41.°, 46.°-A,
49.° a 52.°-A, as alíneas b) aj) e m) a r) do n.° 1 e os n."2
a 8 do artigo 53.0, os artigos 54." e SS.', 62.° a 74.°, 81.°
a 95.°, e 98.° e 99.° da Lei n.° 169/99, de 18 de setembro,
alterada e republicada pela Lei n.° 5-A/2002, de 11 de
janeiro, pela Lei n.° 67/2007, de 31 de dezembro, e pela
Lei Orgânica n.° 1/2011, de 30 de novembro;

e) O n.° 1 do artigo 2.° do Decreto -Lei n.° 310/2002,
de 18 de dezembro, al terado pelos Decretos -Leis
n." 156/2004, de 30 de junho, 9/2007, de 17 de janeiro,
114/2008, de 1 de julho, 48/2011, de 1 de abril, e 204/2012,
de 29 de agosto, na parte em que refere as alíneas b), c)
el) do artigo 1.° do mesmo diploma, bem como as suas
subsequentes disposições relativas à titularidade da com-
petência para o licenciamento das atividades de venda
ambulante de lotarias, de arrumador de automóveis e
atividades ruidosas de caráter temporário que respeitem
a festas populares, romarias, feiras, arraiais e bailes;

AA Lei n.° 45/2008, de 27 de agosto, sem prejuízo do
disposto no número seguinte;
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4— Qualquer município integrante de uma unidade
territorial em que já exista uma comunidade intermuni-
cipal tem o direito potestativo de a ela aderir, mediante
deliberação da câmara municipal aprovada pela assembleia
municipal respetiva e comunicada à comissão executiva
intermunicipal, sem necessidade de autorização ou apro-
vação dos restantes municípios.

5 — Não podem existir comunidades intermunici-
pais com um número de municípios inferior a cinco ou
que tenham uma população que somada seja inferior a
85 000 habitantes.

Artigo 81.'

Atribuições das comunidades intermunicipais

1  — As comunidades intermunicipais destinam-se à
prossecução dos seguintes fins públicos:

a) Promoção do planeamento e da gestão da estratégia
de desenvolvimento económico, social e ambiental do
território abrangido;

b)Articulação dos investimentos municipais de interesse
intermunicipal;

c) Participação na gestão de programas de apoio ao
desenvolvimento regional, designadamente no âmbito do
QREN;

d) Planeamento das atuações de entidades públicas, de
caráter supramunicipal.

2 — Cabe às comunidades intermunicipais assegurar a
articulação das atuações entre os municípios e os serviços
da administração central, nas seguintes áreas:

a) Redes de abastecimento público, infraestruturas de
saneamento básico, tratamento de águas residuais e resí-
duos urbanos;

b) Rede de equipamentos de saúde;
c) Rede educativa e de formação profissional;
d) Ordenamento do território, conservação da natureza

e recursos naturais;
e) Segurança e proteção civil;
A Mobilidade e transportes;
g) Redes de equipamentos públicos;
h) Promoção do desenvolvimento económico, social

e cultural;
i) Rede de equipamentos culturais, desportivos e de

lazer.

3 — Cabe às comunidades intermunicipais exercer as
atribuições transferidas pela administração estadual e o
exercício em comum das competências delegadas pelos
municípios que as integram, nos termos da presente lei.

4 — Cabe às comunidades intennunicipais designar os
representantes das autarquias locais em entidades públicas
e entidades empresariais sempre que a representação tenha
natureza intermunicipal.

Artigo 82.°
Órgãos

São órgãos da comunidade intermunicipal a assembleia
intermunicipal, o conselho intermunicipal, o secretariado
executivo intermunicipal e o conselho estratégico para o
desenvolvimento intermunicipal.

SUBSECÇÃO 1

Assembleia intermunicipal

Artigo 83.°
Constituição e funcionamento

1 — A assembleia intermunicipal é constituída por
membros de cada assembleia municipal, eleitos de forma
proporcional, nos seguintes termos:

a) Dois nos municípios até 10 000 eleitores;
b) Quatro nos municípios entre 10 001 e 50 000 eleitores;
c) Seis nos municípios entre 50 001 e 100 000 eleitores;
d) Oito nos municípios com mais de 100 000 eleitores.

2 — A eleição ocorre em cada assembleia municipal pelo
colégio eleitoral constituído pelo conjunto dos membros
da assembleia municipal, eleitos diretamente, mediante a
apresentação de listas que não podem ter um número de
candidatos superior ao previsto no número anterior e que
devem apresentar, pelo menos, um suplente.

3 — Os mandatos são atribuídos, em cada assembleia
municipal, segundo o sistema de representação proporcio-
nal e o método da média mais alta de Hondt.

4 — A assembleia intermunicipal reúne ordinariamente
duas vezes por ano e extraordinariamente sempre que
convocada nos termos dos estatutos da comunidade in-
termunicipal.

Artigo 84.°
Competências

Compete à assembleia intermunicipal:
a ) Eleger a mesa da assembleia intermunicipal;
b)Aprovar, sob proposta do conselho intermunicipal, as

opções do plano, o orçamento e as suas revisões, bem como
apreciar o inventário de todos os bens, direitos e obrigações
patrimoniais e respetiva avaliação e, ainda, apreciar e votar
os documentos de prestação de contas;

c) Eleger, sob proposta do conselho intermunicipal, o
secretariado executivo intermunicipal;

d) Aprovar o seu regimento e os regulamentos, desig-
nadamente de organização e funcionamento;

e) Exercer os demais poderes que lhe sejam conferidos
por lei, pelos estatutos ou pelo regimento;

AAprovar moções de censura ao secretariado executivo
intermunicipal.

Artigo 85.°
Mes a da  as s emble ia  intermunic ipa l

1  — Os trabalhos da assembleia intermunicipal são
dirigidos por urna mesa, constituída pelo presidente, um
vice-presidente e um secretário, a eleger por voto secreto
de entre os seus membros.

2 — Enquanto não for eleita a mesa da assembleia inter-
municipal, a mesma é dirigida pelos eleitos mais antigos.

Artigo 86.°
P res idente  da  as s embleia  intermunicipal

Compete ao presidente da assembleia:

a ) Convocar as reuniões ordinárias e extraordinárias;
b) Dirigir os trabalhos da assembleia;


